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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI n.º 100/2014
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Opina sobre a expedição de documentos escolares em condição atípica.
PROCESSO CEE/PI N.º 125/2014.

INTERESSADO: Rosilda Oliveira Castelo Branco
ASSUNTO: Expedição e registro da classificação em Histórico Escolar.

RELATOR: Cons. Francisco Soares Santos Filho

I – HISTÓRICO
O processo em análise (Proc. CEE/PI nº 125/14) tem por objeto a consulta sobre os procedimentos a serem adotados pela Escola Alternativa, mantida pela Cooperativa Educacional de Teresina Ltda.– COETEL, para expedição da documentação escolar da estudante Elizabeth de Carvalho Melo Rosa, conforme solicitação da Professora Rosilda Oliveira Castelo Branco, diretora pedagógica da referida escola, tendo em vista o processo de reclassificação da nominada estudante.
II – RELATÓRIO

A estudante Elizabeth de Carvalho Melo Rosa foi recebida pela Escola Alternativa no ano de 2009, reprovada na 5ª série do Ensino Fundamental na Escola Cidadão Cidadã (fls. 8-9). Segundo relato da Diretora, a escola reuniu seu corpo de professores, realizou testes com a estudante e decidiu pela reclassificação da mesma, considerando o disposto no Art. 23 §1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, por avaliar que a estudante reunia conhecimentos para acompanhar a série seguinte, escudada no exposto no Art. 24, Inciso II – “c”, considerando que a retenção provocaria distorção idade/série.
A estudante logrou êxito na série seguinte e, dando continuidade aos seus estudos na educação básica, logrou aprovação em todas as séries subsequentes, até a conclusão do Ensino Fundamental em 2011.
Ao final do Ensino Fundamental, a Escola Alternativa emitiu o Histórico Escolar do Ensino Fundamental com uma lacuna (em branco) correspondente à série da reclassificação (5ª série).
Não constam no processo Atas ou documentos que comprovem a execução destes exames, ao que a Diretora diz não ter sido na sua gestão.
Vige neste momento o Parecer CEE/PI nº 183/2010 que define os pressupostos em questão da LDB, relativos aos Art. 23 e 24 que se relaciona à questão em tela, e que definem premissas básicas para o caso, diferenciando, inclusive, classificação de reclassificação, posto que, em que pese a análise dos documentos da estudante, há um lapso temporal não relatado, entre os anos de 2006 e 2007, no qual este relator entende que a estudante esteve ausente do ambiente escolar, como pode ser verificados a fl. 12, caracterizando a situação como um processo de classificação e não reclassificação como realçado na documentação apresentada.
III – MÉRITO
O fator de motivação da diretora deve-se, simplesmente, a inobservância da norma vigente que fez a escola expedir documentação incompleta e que não foi devidamente aceita pela instituição de ensino superior na qual a estudante atualmente encontra-se matriculada na área de Engenharia Elétrica, nem tampouco validada pelo setor competente da Secretaria Estadual de Educação e Cultura - SEDUC.
IV - CONCLUSÃO E VOTO

Em face ao exposto e considerando que cabe ao Pleno do CEE/PI a ação de dirimir casos sobre os quais a norma vigente não faz previsões factuais, opina e vota este relator: 
1) pela expedição do Certificado de Conclusão de Ensino Fundamental pela Escola Alternativa, considerando a autonomia delegada ao estabelecimento escolar, cuidando para, no preenchimento do Histórico Escolar, tomar as seguintes precauções: 
a) no campo de lançamento de notas correspondentes à 5ª série deixar espaços em branco;

b) no campo “Observação” colocar “Estudante classificada com base na decisão do Conselho Escolar da Escola Alternativa, após a realização de exames, conforme Ata aprovada”;
c) enviar ao CEE/PI, para constar no prontuário da escola, documento no qual o Conselho Escolar aprovou a classificação da estudante, de acordo com sugestão de que seja constado no Histórico, recomendado no item anterior.
3) pela aprovação de uma advertência para escola que negligenciou a realização de processo que permitisse a regularização da vida escolar da estudante, como rege a legislação vigente e de acordo com Parecer CEE/PI nº 183/2010, ao tempo em que, em defesa da sua própria negligência, imputou ao CEE/PI reprimenda, aos olhos deste relator, considerando o disposto em lei como “mera burocracia” (fls. 02);

4) que seja encaminhada cópia deste Parecer para a escola consulente e para a estudante.
É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 10 de julho de 2014.

                Cons. Francisco Soares Santos Filho – Relator
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

                     Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio
                                  Presidente do CEE/PI
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